
ORDEM DO DIA 
PARA A 73ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

EM 04 DE DEZEMBRO DE 2013
 

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 50, de 2013, de
autoria  do Sr. Governador. Dispõe sobre a promoção de Oficiais da Polícia
Militar, nas condições que especifica. Com 7 emendas. Parecer nº 2153, de
2013, do Congresso das Comissões de Justiça e Redação, de Administração
Pública e de Finanças, favorável ao projeto com emenda e contrário às emendas
de nºs 01 a 07.
 
2 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 52, de 2013, de
autoria  do Sr. Governador. Dispõe sobre o efetivo da Polícia Militar. Com 7
emendas. Pareceres nºs 2154, 2155 e 2156, de 2013, respectivamente, de
relatores especiais pelas Comissões de Justiça e Redação e de Administração
Pública e da Comissão de Finanças, favoráveis ao projeto e contrários às
emendas.
 
3 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 214, de 2012, de autoria  do
deputado Alencar Santana Braga. Dispõe sobre o estabelecimento de cotas para
grupo étnico racial negro nos concursos públicos da Administração Pública do
Estado. Pareceres nºs 1660, 1661 e 1662, de 2013, respectivamente, das
Comissões de Justiça e Redação, de Administração Pública e de Finanças,
favoráveis.
 
4 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 338, de 2013, de autoria  do
deputado Marcos Neves. Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênios com
entidades esportivas visando que menores da Fundação Casa atuem como
gandulas nos eventos futebolísticos, e auxiliares de serviço nas quadras de
tênis, vôlei e basquete. Pareceres nºs 2169, 2170 e 2171, de 2013,
respectivamente, das Comissões de Justiça e Redação, de Assuntos Desportivos
e de Finanças, favoráveis.



 
5 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 519, de 2013, de autoria  do
deputado Osvaldo Verginio. Dispõe sobre a proibição de realização de
concursos públicos exclusivamente para formação de cadastro de reserva no
Estado. Parecer nº 2037, de 2013, do Congresso das Comissões de Justiça e
Redação e de Administração Pública, favorável.
 
6 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 572, de 2013, de autoria  do
deputado Campos Machado. Dispõe sobre tratamento térmico por cremação de
animais mortos provenientes de estabelecimentos de ensino e pesquisa e de
assistência à saúde veterinária sediados no Estado de São Paulo. Com emenda.
Parecer nº 2172, de 2013, do Congresso das Comissões de Justiça e Redação,
de Meio Ambiente e de Finanças, favorável ao projeto e à emenda.
 

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1 - Discussão e votação - Projeto de lei Complementar  nº 12, de 2011, de
autoria  do deputado João Paulo Rillo. Cria a Região Metropolitana de São José
do Rio Preto, com sede naquele Município. Pareceres nºs 241, 242 e 243, de
2013, respectivamente de relator especial pela Comissão de Justiça e Redação,
das Comissões de Assuntos Metropolitanos e de Finanças, favoráveis.
 
2 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 577, de 2011, de autoria  do
deputado Hamilton Pereira. Dispõe sobre a regionalização e a humanização das
Perícias Médicas aos Servidores Públicos Estaduais. Parecer nº 1136, de 2012,
de relator especial pela Comissão de Justiça e Redação, favorável com emenda.
Pareceres nºs 1137 e 1138, de 2012, respectivamente, das Comissões de
Administração Pública e de Finanças, favoráveis ao projeto e à emenda.
 
3 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1192, de 2011, de autoria  do
deputado Mauro Bragato. Define para o Estado de São Paulo a Categoria de
Unidade de Conservação Parque Urbano de Conservação da Biodiversidade,
nos termos do parágrafo único do artigo 6º da Lei Federal 9.985, de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC.
Pareceres nºs 1594, 1595 e 1596, de 2012, respectivamente, de relator especial
pela Comissão de Justiça e Redação e das Comissões de Meio Ambiente e de
Finanças, favoráveis.
 
4 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 403, de 2012, de autoria  do
deputado Hélio Nishimoto. Dispõe sobre critérios para a outorga de títulos a
Municípios paulistas. Pareceres nºs 1670 e 1671, de 2012, respectivamente, das



Comissões de Justiça e Redação e de Assuntos Metropolitanos, favoráveis.
 


